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Ficha de unidade curricular 

 
Ano académico 2018/2019 

 
Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica – Especialidade de Ciências Jurídico-Internacionais 

 
 
 

Unidade curricular 

Direito Internacional da Pessoa Humana I/II (Turma A) – 2.º Ciclo – Mestrado em Direito e Ciência Jurídica – 
Especialidade de Ciências Jurídico-Internacionais 
 
Tema: Justiça Internacional e Direitos da Pessoa Humana: tendências atuais e desafios futuros. 
 
A unidade curricular visa, tendo em conta a génese e evolução do direito internacional da pessoa humana, o 
estudo dos principais sistemas de justiça internacional contemporânea especializados em matéria de proteção 
dos direitos da pessoa humana, bem como as respetivas tendências actuais e desafios futuros. 

 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular 

 Maria José Reis Rangel de Mesquita – 2 horas semanais 

 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 

Não aplicável 

 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

Objectivos da aprendizagem (conhecimentos técnico-jurídicos):  
- a aquisição dos conceitos técnicos jurídicos essenciais subjacentes à problemática dos sistemas de justiça 
internacional especializados em matéria de proteção internacional da pessoa humana, em especial a génese e 
evolução do direito internacional dos direitos da pessoa humana; 
- a aquisição crítica de conhecimentos sobre a natureza e modo de funcionamento dos principais sistemas de 
justiça internacional contemporâneos especializados em matéria de direito internacional da pessoa humana com 
vista à sua utilização; 
- a aquisição crítica de conhecimentos sobres as tendências atuais e desafios futuros dos sistemas de justiça 
internacional especializados em matéria de direito internacional da pessoa humana, incluindo a relação entre 
esses sistemas e a ordem jurídica nacional e entre os próprios sistemas de justiça europeus. 
 
Objectivos da aprendizagem (aptidões e competências): 
 
- a análise crítica comparativa dos elementos estruturantes dos sistemas (análise crítica transversal comparada); 
- a análise crítica de case law e o seu contributo para a evolução do Direito Internacional especializado em razão 
da matéria; 
- a compreensão crítica da relação entre os diversos sistemas e da relação entre a Ordem Jurídica da União 
Europeia e o sistema da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (estádio actual e perspectivas de 
evolução); 
- a aquisição de competências essenciais para utilizar cada um ou vários desses sistemas em função dos litígios 
concretos e dos direitos envolvidos, em especial os sistemas transnacionais que permitem o acesso de sujeitos 
não estaduais.  

 
Conteúdos programáticos 
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1. Introdução. 

2. Direito Internacional da pessoa humana: génese e evolução. 

3. Os sistemas de protecção internacional da pessoa humana: sistema universal e sistemas regionais. 

4. Justiça internacional e direitos da pessoa humana. 4.1 Justiça internacional: delimitação do conceito 4.2 

Justiça internacional: elementos estruturantes 4.3 Justiça internacional e sistemas jurisdicionais de protecção da 

pessoa humana: justiça internacional universal e justiça internacional regional especializada em matéria de 

direitos da pessoa humana. 

5. Justiça regional em matéria de direitos da pessoa humana: Europa. 5.1. O sistema da União Europeia 5.2 O 

sistema da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 

6. Justiça regional em matéria de direitos da pessoa humana: África. 6.1 O sistema da Carta Africana dos Direitos 

do Homem e dos Povos 6.2 A relação com a União Africana e a fusão entre o Tribunal Africano dos Direitos do 

Homem e dos Povos e o Tribunal de Justiça da União Africana. 

7. Justiça regional em matéria de direitos da pessoa humana: América. 7.1 O sistema da Convenção Americana 

de Direitos Humanos 7.2 Outros. 

8. Justiça internacional e direitos da pessoa humana: tendências actuais e desafios futuros. 

8.1 Relações entre a Justiça regional e as ordens jurídicas nacionais. 8.1.1 O diálogo entre os tribunais 

transnacionais e os tribunais nacionais, em especial os tribunais constitucionais 8.1.2 O problema do nível (mais 

elevado) de proteção dos direitos da pessoa humana 8.1.3 A noção de violações estruturais e os acórdãos ‘piloto’ 

8.1.4 A execução das sentenças dos tribunais transnacionais na ordem jurídica interna, em especial o recurso 

extraordinário de revisão 8.1.5 A reparação razoável e as acções de responsabilidade. 

8.2 Mudanças de paradigma e perspectivas de evolução: 8.2.1 Os meios (contenciosos) de relacionamento entre 

os tribunais transnacionais e os tribunais nacionais e o Protocolo N.º 16 à CEDH 8.2.2 A relação entre sistemas 

transnacionais: a adesão da União Europeia à Convenção Europeia dos Direitos do Homem 8.2.3  A reforma do 

sistema da CEDH 8.2.4 A fusão de tribunais transnacionais 8.2.5 Concorrência de sistemas (não judiciais e 

judiciais) de proteção dos direitos da pessoa humana e vias de solução. 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

 
Os conteúdos programáticos integram uma abordagem completa dos aspectos principais dos sistemas 
contemporâneos de justiça internacional especializados em matéria de proteção dos direitos da pessoa humana 
numa dupla perspectiva: a perspectiva comparativa transversal a partir dos seus elementos estruturantes e a 
perspectiva de cada sistema individualmente considerado, quer na sua vertente material, quer na sua vertente 
processual. Tal abordagem permite o conhecimento desses sistemas com vista à sua utilização futura – em razão 
da matéria envolvida no diferendo a resolver. 

Por seu lado, os conteúdos programáticos englobam uma abordagem do seu relacionamento com a ordens 
jurídicas nacionais, tendo em conta que a resolução de diferendos e a protecção de direitos tem lugar hoje ao 
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nível nacional e transnacional – em especial regional europeu. Tal abordam permite o conhecimento dessas 
relações com vista à articulação, em cada caso, dos meios nacionais e transnacionais relevantes para a 
resolução de diferendos, bem como dos sistemas entre si. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

A metodologia de ensino assenta em três vectores: uma introdução teórica a cada ponto dos conteúdos 
programáticos através de método expositivo e da problematização das questões; a análise e comentário crítico de 
jurisprudência (case law) relativa aos principais sistemas de Justiça Internacional e dos textos que os instituem; a 
elaboração de simulação (Ex. petição individual ao TEDH) – de acordo com a indicação prévia das matérias e da 
jurisprudência e outros documentos para preparação da aula por parte dos mestrandos. Para o efeito, privilegia-
se a utilização da plataforma de e-learning da Universidade de Lisboa, com uma página própria para a unidade 

curricular. 

A metodologia de avaliação assenta em dois vectores: uma componente prática (análise crítica de jurisprudência, 
comentário de artigo dos Tratados que instituem os sistemas de justiça internacional relevantes ou elaboração de 
peça processual); uma componente de investigação e elaboração de trabalho escrito sobre um tema específico 
do programa de acordo com a formação e os interesses individuais dos mestrandos. 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 

A introdução teórica e problematização das questões jurídicas permite a aquisição dos conceitos técnico-jurídicos 
subjacentes à problemática dos sistemas de justiça internacional especializados em matéria de proteção dos 
direitos da pessoa humana e dos conhecimentos essenciais sobre a caracterização e modo de funcionamento 
dos vários sistemas objecto de estudo. 
A análise e comentário crítico dos textos institutivos dos sistemas de justiça internacional em causa e da 
jurisprudência, bem como a elaboração de simulações (sob a forma de peças processuais) permite em especial 
uma compreensão do modo de funcionamento dos sistemas na prática – em termos materiais e processuais – 
com vista à sua utilização face a um litígio concreto – sistema ou sistemas relevantes e modo de articulação entre 
o nível nacional e transnacional 
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